MARANHA

%/ TRIBUNAL DE CONTAS

Processo n°: 2848/2009-TCE

Natureza: Prestacéo de contas anual do Prefeito
Exercicio financeiro: 2008

Entidade: Prefeitura Municipal de S&o Jo&o dos Patos

Responsavel: José Mério Alves de Souza, brasileiro, casado, Prefeito, portador do CPF n° 198.344.623-87 e do RG n° 773.677 SSP/MA, domiciliado na
Avenida Getulio Vargas, n° 135, Centro, S80 Jodo dos PatossMA — CEP 65.665-000

Advogados: Sérgio Eduardo de Matos Chaves (OAB/MA n° 7405) e outro
Ministério Publico de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira

Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestacéo anual de contas de governo. Constituicdo Federal. Lei Complementar n® 101/00. Instrucéo Normativa n® 09/2005 TCE/MA. Prestagéo de
contas incompleta. Irregularidades relativas as |eis orcamentérias. Falta de aplicagdo minima de recursos na manutencdo e desenvolvimento do ensino, na
valorizagao dos profissionais do magistério e nas agdes e servicos publicos de salde. | nconsi sténcia das demonstragGes contabei's. Desobediéncia ao
principio da transparéncia fiscal. Parecer prévio pela desaprovagéo das contas. Encaminhamento de copia deste parecer prévio a Procuradoria Geral de
Justica paraosfinslegais.

PARECER PREVIO PL-TCE N° 147/2011

O Tribunal de Contas do Estado do Maranh&o, no uso da competéncia que lhe conferem o artigo 172, inciso |, da Constituicéo do Estado do Maranhdo e
oartigo 1° inciso |, c/co art. 8°, § 3° I, eo art. 10, inciso |, daLei n°8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Organicado TCE/MA), decide, por
unanimidade, em sessdo plenaria ordinaria, nos termos do relatério e voto do Relator, de acordo com o parecer do Ministério Publico de Contas:

a) emitir Parecer Prévio pela desaprovacéo das contas de governo do Prefeito José Méario Alves de Souza, Municipio de Sao Jo&o dos Patos, exercicio
financeiro de 2008, visto que as irregul aridades detectadas no processo (prestagéo de contas incompleta; irregularidades relativas alei de diretrizes
orcamentérias e alei orgamentéria anual; abertura de créditos adicionais acima do limite maximo estabelecido nalei orcamentariaanual; divergéncia
entre areceita contabilizada pela Prefeitura e a receita apurada pelo TCE; divergéncia entre val ores do demonstrativo de restos a pagar e do quadro da
divida flutuante; classificag8o incorreta de despesas; falta de aplicagdo minima de recursos na manutencao e desenvolvimento do ensino, na valorizagdo
dos profissionais do magistério e nas agdes e servigos publicos de salde; inconsi sténcia das demonstragdes contébeis; prestacio de contas el aborada por
profissional n&o pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura; irregularidades relativas aos Relatérios Resumidos de Execugdo Orgamentéria e aos
Relatorios de Gestéo Fiscal) revelam prejuizos nos resultados gerais da gest@o orcamentéria, financeira e patrimonial, resultantes de falhas do Prefeito no
exercicio das funcgdes politicas de planejamento, organizag&o, diregdo e controle da atuagdo governamental, que expressam inobservancia dos principios
dalegalidade, legitimidade e economicidade;

b) enviar copia deste parecer prévio e dos demais documentos relacionados no inciso || do art. 17 da Instrugdo Normativa n® 17/2008 TCE/MA a
Procuradoria Geral de Justica, para os fins previstos na Lei Complementar Estadual n® 013/91, artigo 26, | X, em cinco dias, apds o transito em julgado
(IN-TCE/MA n°009/05, artigo 11).

Presentes & sessio os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Alvaro César de Franga Ferreira, Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Janior, Jo&o Jorge Jinkings Pavéo e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Osmério Freire Guimaraes, os
Auditores Anténio Blecaute Costa Barbosa e M el quizedeque Nava Neto e a Procuradora Flavia Gonzalez L eite, representante do Ministério Pdblico de
Contas.

Publique-se e cumpra-se.

Sala das Sessdes do Tribunal de Contas do Estado do Maranhdo, em S&o L uis, 26 de outubro de 2011.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Fui presente:

Flavia Gonzalez Leite

Procuradora Geral de Contas

Relator
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